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Decreto Federal nº 8.262, de 31 de maio de 2014 - Altera o Decreto nº 2.018, de 1º de outubro de 1996, que 
regulamenta a Lei nº 9.294, de 15 de julho de 1996. 

Fonte: Presidência da República 
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NOTÍCIAS TJERJ* 
 

Justiça mantém decisão de levar PMs envolvidos no caso Patrícia Amieiro a júri   
 
Caso Eduardo Coutinho: TJ ouve mais duas testemunhas na segunda, dia 02   
 
Conselheiro do CNJ recebe Colar do Mérito Judiciário 
   
Rio terá de montar home care para tratar moradora da Rocinha   
 
Volta Redonda: atividades e prazos processuais de hoje são suspensos   
 
TJRJ apresenta 11 ações prioritárias do seu novo Sistema Integrado de Gestão  
  
Justiça condena programa Pânico na Band a indenizar humorista   

Fonte: DGCOM 
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NOTÍCIAS STF*  
 

Supremo reafirma validade de índice de reajuste de benefícios previdenciários 
 
O Supremo Tribunal Federal reafirmou entendimento no sentido da validade de índices fixados em normas que 
reajustaram benefícios pagos pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). De acordo com decisão, os índices 
adotados entre os anos de 1997 e 2003 foram superiores ao Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) e, 
dessa forma, não se pode falar em desrespeito ao parágrafo 4º do artigo 201 da Constituição Federal, que garante a 
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manutenção do valor real do benefício. A jurisprudência foi reafirmada pelo Plenário Virtual da Corte na análise do 
Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 808107, relatado pelo ministro Teori Zavascki e que teve repercussão 
geral reconhecida. 
 
Na instância de origem, os autores ingressaram em juízo pretendendo que fosse determinada a aplicação do Índice 
Geral de Preços – Disponibilidade Interna (IGP-DI) como índice de correção monetária para os benefícios 
previdenciários. Diante da decisão da Turma Recursal do Tribunal Especial Federal de Pernambuco que considerou 
válidos os percentuais fixados em lei, diversos do IGP-DI, os aposentados recorreram ao STF, por meio de Recurso 
Extraordinário, buscando a reforma do acórdão questionado. 
 
O ministro Teori Zavascki destacou que a questão relativa à constitucionalidade dos índices de reajuste utilizados 
para correção de benefícios previdenciários nos anos de 1997, 1999, 2000 e 2001 já foi apreciada pelo Plenário do 
STF, no julgamento do RE 376846, relatado pelo ministro Carlos Velloso (aposentado). 
 
A Corte reconheceu que os índices fixados por lei para os reajustes não foram escolhidos aleatoriamente, não 
procedendo a alegação de que não guardavam relação com índices oficiais. Além disso, eram percentuais 
superiores ao INPC – exceto 2001, quando houve uma mínima diferença a menor. 
 
O Plenário também afirmou naquela ocasião que, havendo respeito aos limites indicados na norma de regência, não 
se pode falar em violação ao artigo 201 (parágrafo 4º) da Constituição Federal, que assegura “o reajustamento dos 
benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme critérios definidos em lei”. 
 
O relator do ARE 808107 disse que embora o caso concreto envolva também índices de reajuste relativos aos anos 
de 2002 e 2003, nesses anos os índices aplicados também foram superiores ao INPC. 
 
Assim, ele se manifestou pelo reconhecimento da repercussão geral da matéria e, no mérito, pela reafirmação da 
jurisprudência da Corte, “conhecendo do agravo para, desde logo, negar seguimento [julgar inviável] ao recurso 
extraordinário”. 
 
A manifestação do relator pelo reconhecimento da repercussão geral e pela reafirmação da jurisprudência foi 
seguida, por maioria, em deliberação no Plenário Virtual, vencido o ministro Marco Aurélio. 
 
Processo: ARE 808107 
Leia mais... 

Fonte: Supremo Tribunal Federal 
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Empresa não receberá seguro de carro dirigido por empregado sem habilitação 
 
Por não evitar que um empregado sem habilitação dirigisse veículo de sua propriedade e se envolvesse em 
acidente, uma empresa perdeu o direito à cobertura do seguro. Para a Terceira Turma, cabia à empresa velar pelo 
uso adequado do bem segurado. 
 
A Semil Equipamentos Industriais Ltda. ajuizou ação contra a seguradora depois que esta se recusou a ressarcir 
danos causados por acidente com um veículo da empresa. O prejuízo foi de R$ 33.488. A cobertura foi negada 
porque o motorista do carro da empresa não tinha carteira de habilitação. 
 
A sentença julgou procedente o pedido e condenou a seguradora ao pagamento dos prejuízos sofridos pela 
empresa. 
 
O Tribunal de Justiça de Santa Catarina deu provimento à apelação da seguradora, ao fundamento de que, 
havendo prova de que o condutor do veículo segurado estava sem habilitação, não caberia o pagamento da 
indenização. 
 
A Semil interpôs recurso especial no STJ, alegando que o empregado utilizou o veículo sem autorização ou ciência 
do responsável, o que não configuraria agravamento intencional do risco por parte da segurada. 
 
A relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, manteve o entendimento do tribunal estadual. Para ela, ainda que o 
empregado tenha se apossado do veículo sem autorização, a responsabilidade da empresa não deve ser afastada. 
 
“À vista dos princípios da eticidade, da boa-fé e da proteção da confiança, o agravamento do risco decorrente da 
culpa in vigilando da empresa, ao não evitar que empregado não habilitado se apossasse do veículo, tem como 
consequência a exclusão da cobertura, haja vista que o apossamento proveio de culpa grave do segurado”, 
concluiu a relatora. 
 

http://www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=268093
http://www.stj.jus.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=REsp1328901


Processo: REsp1412816 
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Mantida ordem de prisão contra advogados foragidos acusados de fraudes no TJRJ 
 
A Sexta Turma, por maioria, negou habeas corpus a advogados acusados de falsificar documentos públicos e 
particulares para se apropriar de indenizações concedidas pelo Judiciário no Rio de Janeiro. Os réus estão 
foragidos. Para a Turma, a prisão preventiva revogada e depois restabelecida não pode, só por isso, ser 
considerada ilegal. 
 
As investigações começaram quando juízes do Rio de Janeiro perceberam o surgimento de várias ações idênticas 
contra as mesmas empresas. As fraudes ocorriam em processos de indenização por danos morais resultantes de 
inscrição em cadastros restritivos de crédito. Segundo informações da Justiça do Rio, após as investigações, houve 
redução de 30% dessas ações em primeiro grau. 
 
A denúncia imputou aos advogados os crimes de estelionato, falsificação de documento público, uso de documento 
falso e apropriação indébita. O julgamento na Sexta Turma dizia respeito a dois dos dez advogados contra os quais 
foi decretada a prisão preventiva. Depois de um mês, a prisão dos dois foi revogada e substituída por medidas 
cautelares alternativas. 
 
O Ministério Público recorreu da decisão que adotou as medidas cautelares, e as prisões foram restabelecidas. 
Para o MP, as práticas imputadas aos réus são “extremamente graves”, capazes de ofender a ordem legal e abalar 
a credibilidade do Poder Judiciário. 
 
No STJ, a defesa dos réus alegou que não foi demonstrado o descumprimento das medidas cautelares substitutivas 
da prisão e que não havia fato novo que justificasse o restabelecimento do decreto prisional – o que, segundo ela, 
violaria o artigo 316 do Código de Processo Penal (CPP). 
 
A relatora do caso, desembargadora convocada Marilza Maynard, afirmou não haver constrangimento ilegal na 
decisão, pois se fundamentou na garantia da ordem pública e da instrução criminal, já que os réus, foragidos, não 
cumpriram as medidas cautelares e ainda intimidaram uma testemunha. 
 
A desembargadora também afirmou que a jurisprudência do STJ é clara quanto à fuga dos réus: “A simples fuga do 
distrito da culpa pelo réu é condição que, por si só, enseja a decretação da prisão preventiva como forma de 
garantir a aplicação da lei penal. Assim, a prisão está devidamente fundamentada, também, para garantir a 
aplicação da lei penal.” 
 
Processo: HC 251096 
Leia mais... 
 
 
Empresas terão de restituir valores por atraso na entrega de resort em Angra 
 
A Terceira Turma decidiu que uma incorporadora e uma construtora devem ressarcir uma terceira empresa pelo 
atraso na entrega de apartamentos localizados em resort de grande porte em Angra dos Reis (RJ). Elas não 
tomaram todas as cautelas necessárias e possíveis para o licenciamento ambiental do empreendimento, o que não 
permite a exclusão de responsabilidade por caso fortuito, força maior ou culpa de terceiro. 
 
A relatora, ministra Nancy Andrighi, explicou em seu voto que, para caracterizar o caso fortuito ou a força maior 
como excludentes da responsabilidade pelo atraso, seria necessário que o evento, além de impossibilitar o 
cumprimento da obrigação, decorresse de circunstâncias alheias à vontade do devedor, que não teria meios de 
evitar ou impedir seus efeitos. 
 
Para a relatora, mesmo a margem de interpretação criada pela legislação ambiental não justifica a pretensão das 
empresas, que recorreram do dever de restituir todos os valores pagos pela compradora, além da integralidade dos 
ônus sucumbenciais. 
 
“Cabia às recorrentes, grandes empresas no ramo de incorporação imobiliária e construção civil, tomar as cautelas 
necessárias para o regular licenciamento ambiental do empreendimento, o que uma simples consulta administrativa 
satisfaria”, afirmou a ministra. 
 
No caso do recurso especial em julgamento na Terceira Turma, as empresas responsáveis pela entrega do 
empreendimento até obtiveram licença ambiental junto ao órgão estadual competente, mas faltou, antes da 
celebração dos contratos de compra e venda, a diligência de consultar o órgão federal, o Ibama, acerca da 
apresentação do Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e do Relatório de Impacto Ambiental (Rima). 
 
“O arquipélago de Angra dos Reis constitui região de notório interesse ambiental, em virtude das áreas de 
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preservação da fauna e flora lá instaladas, não sendo crível admitir que as recorrentes não pudessem antever 
eventual competência federal na regularização de um grande resort a ser construído no local”, ponderou a Nancy 
Andrighi. 
 
A ministra entendeu que o atraso na obra poderia ter sido evitado caso as empresas tivessem tomado as diligências 
necessárias para a realização de um empreendimento desse porte. Sendo previsível o fato, não existe o requisito 
de inevitabilidade para a configuração do caso fortuito ou força maior. 
 
Seguindo o voto da relatora, a Turma negou o recurso das empresas, que foram consideradas responsáveis pela 
demora na entrega dos imóveis na modalidade culpa por negligência. 
 
Processo: REsp 1328901 
Leia mais... 
 
 
STJ altera expediente em dias de jogos da Copa do Mundo 
 
O Superior Tribunal de Justiça, por meio da Portaria 305, de 28 de maio, definiu que o expediente da Secretaria do 
Tribunal nos dias em que a Seleção Brasileira jogar na Copa do Mundo será das 8h às 12h30. 
 
Nos dias 26 e 30 de junho, quando jogos de outras seleções ocorrerão em Brasília às 13h, não haverá expediente. 
Em dias de jogos com início às 17h, vale a regra do expediente reduzido. 
 
Os prazos processuais que se iniciarem ou se completarem nesses dias ficarão automaticamente prorrogados para 
o dia útil subsequente. 
 
 
STJ lança nova ferramenta de consulta de jurisprudência 
 
Já está disponível no site do Superior Tribunal de Justiça a publicação eletrônica Jurisprudência em Teses, nova 
ferramenta de consulta à jurisprudência do tribunal. 
 
Produto de criteriosa seleção feita pela Secretaria de Jurisprudência do STJ, a publicação tem periodicidade 
quinzenal, e cada edição apresenta um conjunto de teses (entendimentos) sobre determinada matéria (tema). 
Abaixo do enunciado referente a cada tese são relacionados precedentes do tribunal sobre a questão, selecionados 
até a data especificada no documento. 
 
O novo produto não se confunde com o Informativo de Jurisprudência. Enquanto o informativo apresenta notas 
sobre teses firmadas nos julgados do STJ, selecionadas pela sua repercussão no meio jurídico e pela novidade no 
âmbito do tribunal, o Jurisprudência em Teses é uma publicação temática que objetiva facilitar e tornar ágil a 
consulta sobre os diversos entendimentos existentes na corte a respeito de temas específicos. 
 
A nova publicação não constitui repositório oficial de jurisprudência, e os enunciados, elaborados pela equipe da 
Secretaria de Jurisprudência, não se confundem com os enunciados das Súmulas do STJ. 
 
Por enquanto, 13 temas já podem ser consultados, como "Falta grave em execução penal", "DPVAT" e "Concursos 
públicos", entre outros. As edições estão disponíveis apenas na versão digital, no site do STJ, com opção de 
download. 
 
O Jurisprudência em Teses pode ser acessado no site do STJ (www.stj.jus.br) pelo menu Acesso Rápido > Outros > 
Jurisprudência em Teses ou diretamente por este link: http://www.stj.jus.br/webstj/processo/comparativo/. 

 
Fonte: Coordenadoria de Editoria e Imprensa  da Secretaria de Comunicação Social   

do Superior Tribunal de Justiça 
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AVISOS DO BANCO DO CONHECIMENTO DO PJERJ*  
 

Comunicamos aos usuários a criação do tópico Informações das Serventias Judiciais e dos Órgãos Judiciários de 
Segunda Instância, no Banco do Conhecimento, que contempla as páginas  Informações de Serventias 
Judiciais,  Consultas disponibilizadas pela 1ª Vice-Presidência  e  Teses disponibilizadas pela 3ª Vice-Presidência. 
 
 
Navegue na  página: Banco do Conhecimento - Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro.  
 
Encaminhe sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br 
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Informações das Serventias Judiciais e dos Órgãos Judiciários de Segunda Instância 
 
o Informações de Serventias Judiciais 
o Consultas disponibilizadas pela 1ª Vice-Presidência 
o Teses disponibilizadas pela 3ª Vice-Presidência 

 

Fonte: DGCOM-DECCO-DICAC-SEESC 
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 JURISPRUDÊNCIA*  

JULGADOS INDICADOS *  
 
 

0351546-33.2011.8.19.0001 – rel. Des. Claudia Telles.  
 
Apelação cível. Ação civil pública. Operação de ocupação da comunidade da mangueira. Demolição de quiosques 
instalados na Rua Visconde de Niterói. Tolerância do poder público por cerca de duas décadas. Notificação para 
desocupação em 24 horas. Ausência de informações prévias quanto ao plano de demolição. Prazo não observado. 
Liminar judicial favorável aos comerciantes desobedecida pela municipalidade. Atuação arbitrária. Violação ao 
princípio da dignidade humana. Abuso de poder. Violação a confiança legítima. Dano moral configurado. Dano 
material não indenizável. Ocupação do espaço público. Inexistência de benfeitorias. Dano moral coletivo afastado. 
Provimento parcial do recurso. 
 

Fonte Segunda Câmara Cível  
VOLTAR AO TOPO  

EMBARGOS INFRINGENTES*  

Seleção divulgada às terças-feiras.  

Fonte: TJERJ 
VOLTAR AO TOPO  

EMENTÁRIOS*  

Seleção divulgada às quartas-feiras. 

Fonte: DIJUR-SEPEJ 
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(*) Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 
 

DGCOM - Diretoria-Geral de Comunicação Institucional 
DIPUC - Divisão de Publicidade e Divulgação Institucional 

SEDIF - Serviço de Difusão 
Colaboração: Divisão de Acervos Jurisprudenciais - DIJUR 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 – Centro – Rio de Janeiro (RJ) 
Tels.: (21) 3133-2740 e (21) 3133-2742 – e-mail: sedif@tjrj.jus.br 
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